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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Geral e o Coordenador do Curso de Medicina da Faculdade de Medicina de Marília formulam a este Colegiado, por meio do Ofício 012/2003, a seguinte consulta:

"...Há três anos abrimos anualmente o Processo de Transferência somente para ingresso na 5a série, período em que estudantes de outras escolas já terminaram o ciclo básico, portanto encontram-se aptos para cursar o internato (5a e 6a série). Porém, ao término do Curso, torna-se difícil elaborar a Tabela de Equivalência no Histórico Escolar para fins de registro do Diploma junto ao MEC.”

“Frente à situação exposta, vimos solicitar que Vossa Senhoria se digne conceder-nos autorização para que ao final do Curso, possamos emitir o histórico escolar do aluno transferido, com a mesma carga horária e notas da 1a a 4a série da escola de origem”.

1.2. APRECIAÇÃO

Conforme salienta informação da Assistência Técnica deste Conselho, o assunto “Transferência” está regulamentado no Regimento da FAMEMA aprovado pelo Parecer CEE 113/99, em seus Artigos 109 a 111 que devem ser observados. Tais Artigos são explicitados às fls. 04 do processo e, particularmente o Artigo 109 merece nova transcrição:

"Artigo 109: Obedecidos os prazos estabelecidos no calendário escolar, a FAMEMA aceitará a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na hipótese da existência de vagas, compatibilidade de programa de ensino – aprendizagem, consideradas suas Unidades Educacionais e mediante processo seletivo”.

A legislação recente sobre o assunto (Artigo 49 da LDB por exemplo), só vem reforçar a idéia de que é necessário haver o preenchimento das vagas existentes nas IES do país.

A esse respeito, além da determinação do preenchimento das vagas existentes, deve-se destacar o fato de que o acesso ao ensino superior no Brasil é bastante restrito, atendendo um percentual de nossos jovens, inferior àquele registrado em países com igual desenvolvimento econômico, ou mesmo menor. Por isso, é imprescindível que as Instituições públicas principalmente (mas também as privadas), aproveitem totalmente as vagas oferecidas, otimizando as estruturas físicas e de pessoal já existentes.

Cabe a cada Instituição, dentro dessa perspectiva inclusiva do aproveitamento de suas vagas, estabelecer as regras necessárias para que isso se dê sem nenhum tipo de problema ao longo do desenvolvimento do curso ou após seu término.

No caso específico dos Cursos de Medicina, têm sido desenvolvidas novas formas de desenvolvimento dos conteúdos, seja através dos ABPs (Aprendizagem Baseada em Problemas), seja com o uso de estruturas modulares, eliminando disciplinas, o que, sem dúvida, dificulta a análise da compatibilidade curricular quando da transferência. Por esse motivo, fica mais simples permitir o ingresso por transferência quando a maior parte do curso (principalmente das disciplinas básicas) já se encerrou, em qualquer das formas de desenvolvimento curricular.

Por esses motivos é importante que a escola tenha mecanismos detalhados e claros para que possa aceitar a transferência de estudantes, de modo a preencher totalmente as suas vagas. A esse respeito, quando os candidatos ao processo seletivo se inscrevem, deixam farta documentação comprobatória que é julgada para deferimento ou não, da compatibilidade das atividades curriculares. A partir do momento que isso ocorre, entende-se que os estudos realizados na escola de origem são equivalentes aos da FAMEMA e, caso não o sejam totalmente, a IES pode solicitar o cumprimento de atividades que efetivem essa equivalência. Ora, após isso ocorrer, as atividades curriculares registradas podem ser aquelas realizadas pelo acadêmico transferido, pois elas equivalem (e há processo que demonstra isso) àquelas da IES receptora, ou seja:

Quando é dada esta equivalência, a responsabilidade passa a ser da Instituição de destino e não mais àquela de origem, cujos estudos foram analisados quando da transferência.

É importante ressaltar que o aluno formado, seja aquele que realizou o curso totalmente na FAMEMA, seja aquele que realizou parte das atividades em outra IES do território nacional, recebe o diploma da Instituição pois cumpriu, com aproveitamento, todas as exigências curriculares para que isso fosse possível. Assim, nada impede que a Instituição emita o Histórico Escolar do aluno transferido contemplando as atividades da outra escola, seja na forma de equivalência de estudos, seja na forma como apareceram no processo, seja na forma que julgar mais pertinente para demonstrar que, em qualquer caso, os formandos cumpriram as exigências formais para poderem colar grau.

Cumpre alertar para a enorme responsabilidade da Instituição em estabelecer normas que sejam exeqüíveis, para o bom cumprimento do seu papel público. Obviamente a exigência de um currículo idêntico levará ao não preenchimento de nenhuma das vagas ociosas; entretanto, muitas possibilidades de análise das similitudes (inclusive com a possibilidade de dependências ou atividades curriculares específicas de adaptação) poderão levar a bom termo o processo de preenchimento das vagas remanescentes e fazer com que os egressos tenham seus diplomas registrados sem nenhum problema.

Por esse motivo, sugere-se que o procedimento seja discutido e aprovado pela Congregação da Faculdade pois, conforme explicitado em seu Regimento (Artigo 6o, Inciso VI), é atribuição desse colegiado “aprovar normas sobre transferência de alunos”.

2. CONCLUSÃO 

Encaminhe-se resposta à Faculdade de Medicina de Marília (FAMEMA) para que a mesma possa, em observância ao seu Regimento e à luz da apreciação constante no presente Parecer, estabelecer os procedimentos que julgar necessários para que não haja problemas burocráticos que atrasem o registro dos diplomas dos formados que realizaram apenas a última parte do curso de Medicina na Instituição, por terem ingressado na mesma através de processo seletivo específico de preenchimento de vagas ociosas (transferência). 

São Paulo, 03 de outubro de 2003.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, 29 de outubro de 2003.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

           Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de novembro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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